
102/2016
GESTÃO 

2014 - 2017

1 de 
novembro

NENHUM DIREITO A MENOS

Assembleia de 8/11 discutirá luta 
contra os ataques aos direitos e a 

defesa do serviço público

Boletim do
Sindicato dos 

Trabalhadores 
da Unicamp

Na semana em que se comemora o 
dia do servidor público o que vimos 
no cenário brasileiro foi um verda-
deiro vendaval de ataques aos direitos 
dos servidores e ao conjunto do servi-
ço público.

Congelamento dos gastos sociais 
por 20 anos, reforma da previdência, 
entrega do patrimônio público e da 
Petrobrás, reformas conservadoras na 
educação e desregulamentação dos di-
reitos trabalhistas estão entre as medi-
das contra a classe trabalhadora.

Todas as medidas anunciadas e de-
batidas nas esferas de poder apontam 
em um único sentido: fazer o andar de 
baixo da sociedade pagar a conta da 
crise econômica. Nenhuma medida 
para o andar de cima.

O momento é profundamente crí-
tico e as medidas afetam o presente e 
o futuro da nossa categoria. Sem rea-
ção e resistência veremos direitos so-
ciais históricos serem desmantelados e 
um período de muita dificuldade para 
repormos nossas perdas econômicas.

11 de novembro é dia de luta
Para enfrentar estes ataques contra 

os trabalhadores a Fasubra e as cen-
trais sindicais estão convocando o dia 
11/11 como um dia nacional de greves 
e paralisações, rumo a construção de 
uma greve geral. Na Unicamp os tra-
balhadores já aprovaram o estado de 
greve contra o ajuste fiscal e a assem-
bleia que será realizada no próximo 
dia 8/11 debaterá a organização des-
sa paralisação entre os trabalhado-
res da Universidade. Participe!

DIREITO DE GREVE

STF aprova corte no ponto de 
servidores públicos em caso de greve
Apenas um dia após a aprovação 

da PEC 241/2016 na Câmara dos De-
putados, nesta quinta-feira (27), o Su-
premo Tribunal Federal aprovou por 
6 votos a 4 a determinação do corte 
de ponto de servidores públicos que 
decidirem entrar em greve. A deci-
são afirma que os órgãos públicos de-
vem realizar tais cortes antes mesmo 
de uma decisão da Justiça que consi-
dere a greve ilegal.

Os ministros definiram que os cor-
tes não podem ocorrer somente se a 
paralisação for motivada por alguma 
ilegalidade do Poder Público, como 
falta de pagamento de salário. Tam-
bém foi decretado que há possibili-

dade de reposição do pagamento se 
houver acordo para compensação das 
horas paradas.

De toda maneira, tal decisão afeta 
brutalmente a luta dos trabalhadores 
do funcionalismo público, que atual-
mente já enfrentam grandes dificul-
dades durante negociações de campa-
nhas salariais onde, por vezes, os ad-
ministradores públicos não se dispo-
nibilizam nem mesmo para diálogo 
com as categorias para entender suas 
demandas.

Neste cenário, a greve se torna o 
principal instrumento de reivindi-
cação do servidor perante o estado 
e simplesmente permitir a punição 

pelo exercício do que lhes é de direito, 
através do corte de ponto, é o mesmo 
que vetar a luta desses trabalhadores.

Servidores públicos que lutam pela 
valorização e melhora de seus servi-
ços, para que a população possa ser 
verdadeiramente bem atendida, não 
deveriam em hipótese alguma serem 
desencorajados a participar de mobi-
lizações.

Dessa forma, o STU reforça a ideia 
de que a greve é um direito garantido 
pelos artigos 9° e 37, incisos VI e VII, 
da Constituição Federal e pela Lei Fe-
deral 7.783/1989 e que, por mais que 
tentem, não vão parar a luta dos tra-
balhadores.



Confira os eleitos:

FEEC 
Ergio Antonio Moscatini Schetini

DM
Vitor Aprizio de Jesus

CECI – Berçário
Debora Evelim Ferreira

Vigilância
Joel Gomes de Souza

IB
Klelia Ap de Carvalho

FE 
Taigor Ramos  Pinto Martino 
Vicente Estevan Junior 

FCM
Renata Seta

Caism
Onildo Silva – Cme - Titular
Dimiciano Angelo de Oliveira – 
Ginecologia (Dimi) - Titular
Tais Alessandra Marmerolli – 
Oncologia - Titular
Elisiene do Nascimento Lobo – 
Internação – Titular
Aparecida Barros Alves – Escolta- 
Suplente
Evanir Lopes Teixeira- Suplente
Maria das Graças Gonçalves – CME- 
Suplente
Rosana Rodrigues Machado – 
Internação - Suplente

IA
Anderson da Silva Bonato – Titular
Jose Carlos de Andrade – Titular
Josue Cintra – Suplente

FOP
Claudio Brasileiro Albuquerque
Eronildo Pereira da Costa

Aposentados
Cleusa Leite De Campos Schetini
Daisy Maria Silva
Liza Helena Gabriel Custodio
Luis Gonzaga De Brito
Luiz Gonzaga De Carvalho 
Luiza Helena Gabriel Custodio
Maria Luiza Da Costa
Maria Zilda Da Silva

ORGANIZAÇÃO

Trabalhadores eleitos para o 
Conselho de Representantes

A Comissão Eleitoral finalizou 
na quinta-feira passada (27) a apu-
ração das eleições para os mem-
bros do Conselho de Representan-
tes (CR).

As eleições ocorreram de 10 a 
26 de outubro com urnas em todas 
as unidades que tiveram candida-
tos inscritos. Os aposentados tam-
bémelegeram seus representantes.

Unidades sem representação 
podem encaminhar eleição de 

conselheiros
Até o momento foram realiza-

das eleições em 10 unidades, no 
entanto, as unidades que ainda não 
elegeram seus representantes terão 
novas datas de inscrições a serem 
indicadas pela comissão.

O CR é um espaço importan-

te de fortalecimento da luta dos 
trabalhadores da Unicamp, pois 
estabelece um canal de diálogo 
democrático entre o sindicato e a 
categoria, orientando diretamente 
as ações da entidade.

Qualquer trabalhador com mais 
de três meses de filiação pode se 
candidatar como representante da 
sua unidade.

Jantar Dançante 
comemora 25 anos 

de lutas do STU
Foi com muita animação que os 

servidores participaram do Jantar 
Dançante realizado na última sex-
ta-feira (28), no clube Fonte São 
Paulo, para comemorar os 25 anos 
de fundação do STU.  Confira na 
página do sindicato no Facebook o 
álbum com as imagens do evento.

Leon Cunha

Também foram eleitos nos 
dias 19 e 20/10 os represen-

tantes dos servidores na 
CIPA. Confira os resultados 

no site do STU.



LUTA ANTIRACISTA

XV Semana da Consciência Negra

ESPECIAL - 03 a 20 de novembro 
de 2016
Exposição de fotos: Folia de Reis 
(Beeroth de Souza)
Das 8h30 às 17h30 - No saguão da DGA

4 de novembro (sexta-feira) 
“Conjuntura Política, Racismo e 
Perspectivas”
12h30 – Salão Nobre da Faculdade de Educação 
da Unicamp 
João Raimundo de Souza (Kiko) - Diretor do STU
Ana Flavia Magalhães Pinto – Historiadora e 
Doutoranda pela Unicamp
Antônio Alves Neto (Toninho) –  Coordenador da 
Fasubra e Diretor do STU 
Reginaldo Bispo - OLPN/Reparations
Problematizadora: Margarida Barbosa - STU/OLPN

“Os 4 Pilares das Reparações 
Históricas”
18h30 – na Ceppir - Palácio da Mogiana - Rua 
Dr. Campos Sales (entrada pela Rua General 
Osorio, 490)
Yedo Ferreira - OLPN/Reparations-RJ
João Elias - OLPN/Reparations-SP
Problematizador: Alê Gama-Ibaô

5 de novembro (sábado)
 “Projeto Legislativo de Iniciativa 
Popular da Reparação (Plip) – 
Conteúdo, conceitos e detalhes”
09h30 – No Machadinho - Rua Cerqueira, 66 - 
Vila Industrial
Anastácio Jalobe - OLPN/Reparations-RJ
Onir de Araújo - Advogado, Frente Quilombola/
OLPN/Reparations
Marcio Roberto do Carmo - OLPN/Reparations/
Machadinho
Problematizadora: Paula Renata de Souza – 
Psicóloga
OLPN: Aspectos Jurídicos, Sociais, 
Políticos e Econômicos do Projeto 
Político do Povo Negro para o 
Brasil”
13h – No Machadinho - Rua Cerqueira, 66 - Vila 
Industrial 
Yedo Ferreira – OLPN/Reparations-RJ
Reginaldo Bispo - OLPN/Reparations
Onir de Araújo - Advogado, Frente Quilombola/
OLPN/Reparations
Problematizadora: Lajara Janaina - Mestre em 
Ciências Sociais e Doutoranda em Educação

6 de novembro (domingo)
“OLPN como alternativa – 

Adesões” 
9h30 – No Machadinho: Rua Cerqueira, 66-Vila 
Industrial 
13h – Almoço
15h -  Retorno dos participantes a seus locais de 
origem

7 de novembro (segunda-feira) 
Abertura da XV Semana Da 
Consciência Negra do STU 2016 - 
“Até quando?”
12h - Na Praça da Paz (junto ao Ipê plantado em 
homenagem à Dona Maria) – Roda de Capoeira e 
celebração com o Grupo Abadá,  com o professor  
João Neto e alunos da comunidade

11 de novembro (sexta- feira) 
“O extermínio pragmático da 
juventude negra”
12 às 14h - Salão Nobre da Faculdade de Educação 
da Unicamp 
Teófilo de Souza Carmo Reis – Diretor do STU
Bruno Nzinga Ribeiro - Estudante de Ciências 
Sociais da Unicamp e bolsista do CNPq 
Cris Graziano – vice-presidente da União Nacional 
dos Estudantes (UNE)
Antônio Alves Neto (Toninho) –  Coordenador da 
Fasubra e Diretor do STU

Têm início essa semana as atividades da XV Semana da Consciência Negra, que já faz 
parte do tradicional calendário do STU. As atividades se estenderão ao longo de todo o 

mês de novembro. Confira a programação das primeiras atividades:

Está agendada para o dia 7 de 
novembro, às 15 horas, a reunião 
de negociação dos itens não econô-
micos da Pauta de Reivindicações 
Específicas da Campanha Salarial 
2016. A reunião contará com a pre-
sença do DGRH.

Nesta próxima rodada de nego-

ciação estão na pauta os seguintes 
temas:
4 Prestação de contas DEdIC.
4 Licença Estatutários e CLTs - 
DGRH e Parecer da PG.
4 DEdIC.

Os informes da reunião serão re-
passados na assembleia do dia 8/11.

Negociação da pauta específica 
continua na próxima semana

NEGOCIAÇÃO 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA

“As experiências 
de cotas”

A 2ª Audiência das Cotas sobre o 
tema “As experiências de cotas”, será 
realizada no próximo dia 27 de novem-
bro, às 14 horas, no Auditório da FCM 
(R. Albert Sabin - Cidade Universitá-
ria, Campinas - SP). O evento é aberto, 
gratuito e contará com a presença de 
convidados para fomentar o debate.
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 “Não jogar em vias públicas”

APOSENTADORIA

STF decreta que desaposentação 
é inconstitucional

Os Centros Acadêmicos CAE-
FIS, CAXD, CAECO, conjuntamente 
com a UEE-SP (União Estadual dos 
Estudantes de São Paulo) e a UNE 
(União Nacional dos Estudantes) 
promovem na próxima quinta-feira 
(3) uma aula pública sobre a “PEC 
241 e seus reflexos nos serviços pú-
blicos”. O evento será realizado no 
auditório da Faculdade de Engenha-
ria Civil, Arquitetura e Urbanismo, a 
partir das 17 horas.

Foram convidados para o debate 
Eduardo Suplicy, liderança política 
brasileira, criador do projeto “renda 
mínima”, senador por 25 anos, se-
cretário municipal dos Direitos Hu-

manos em São Paulo e recentemen-
te eleito o vereador mais votado da 
cidade; e Angela Soligo, docente da 
Faculdade de Educação da Unicamp, 
membro do DIS (Grupo de Estudos 
e Pesquisas Diferenças e Subjeti-

vidades em Educação), presidente 
da ABEP (Associação Brasileira de 
Ensino de Psicologia) e membro da 
diretoria da ALFEPSI (Associação 
Latinoamericana de Formação e En-
sino de Psicologia). 

PEC 241 e seus reflexos nos serviços públicos
DEBATE

Na última quarta-feira (26), o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu por 7 votos a 4 considerar 
ilegal a desaposentação – possibi-
lidade de o aposentado solicitar a 
revisão do benefício por ter retor-
nado ao trabalho e voltado a con-
tribuir para a Previdência Social.

O julgamento tem repercussão 
geral, portanto o entendimento 
será aplicado em mais de 180 mil 
processos que estavam parados 
em todo o país aguardando a deci-
são do Supremo. O INSS também 
deverá adotar o mesmo entendi-
mento na análise de novos pedi-
dos de revisão do benefício.

O STU repudia mais esse ata-

que aos aposentados brasileiros, 
que serão prejudicados. A decisão 
também mostra um alinhamento 
da Suprema Corte com o projeto 
do governo vigente,  deixando no 
desalento aqueles que viam no Ju-
diciário a possibilidade de defesa 
dos direitos frente aos ataques go-
vernamentais.

Se já não bastasse as medidas 
do PLP 257/2016 - que afetam 
diretamente a categoria -, a refor-
ma da previdência, a elevação das 
alíquotas de contribuição previ-
denciária dos servidores e a insti-
tuição de regimes de previdência 
complementar (privados), agora 
os aposentados também não po-

derão reaver seus próprios direi-
tos.

A Cobap (Confederação Brasi-
leira de Aposentados, Pensionistas 
e Idosos) e a Fapesp (Federação 
das Associações e Departamen-
tos de Aposentados, Pensionistas 
e Idosos do Estado de São Paulo) 
permanecem mobilizadas com 
o intuito de barrar os avanços de 
medidas que possam prejudicar 
ainda mais os aposentados e os 
trabalhadores em geral. O Sindi-
cato apoia e reforça essa luta, pois 
acredita na valorização dos apo-
sentados e preza por uma quali-
dade de vida melhor para todas e 
todos.


